HISTÓRICO DA TRAMITAÇÃO DA ADI 85/94  

ATUAL SITUAÇÃO JURÍDICA DA LEI MUNICIPAL 2008/93
                             Apresentamos abaixo em forma de tópicos, aspectos relevantes acerca das ocorrências jurídicas relacionadas à Lei Municipal 2008/1993, passados 14 (QUATORZE) anos de sua promulgação pela CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO, mas que apesar disso não é cumprida pela PREFEITURA DO RIO, malgrado o RECURSO EXTRAORDINÁRIO da PGM-RJ não ter efeito suspensivo, muito embora, esteja pendente de decisão no STF - Supremo Tribunal Federal no que pertine a sua constitucionalidade. 
1 - A Lei Municipal nº. 2008, de 21 de julho de 1993, dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores do Município do Rio de Janeiro, da Administração Direta, Autarquias, Fundações, CMRJ e TCM-RJ, tendo por origem o Projeto de Lei nº. 153-A, de autoria do Poder Executivo Municipal;

2 - Submetido à apreciação da Câmara Municipal, esta procedeu à elaboração de um substitutivo que, de sua feita, foi aprovado com vetos do Prefeito, posteriormente rejeitados pelo Legislativo e  promulgada pelo Vereador-Presidente da CMRJ.
3 - Em 05 de setembro de 1994, o Prefeito do Município do Rio de Janeiro, Cesar Maia, apresenta ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro Representação por Inconstitucionalidade Nº. 85/94 a três de seus dispositivos, a saber: 

3.1. - Parágrafo Único do Art. 1º 
"Pelo disposto no caput deste artigo, aplicam-se aos servidores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho as normas contidas na Lei 94, de 14 de março de 1979 (Estatuto do Servidor), com as modificações posteriores e legislação complementar";

3.2. - Art. 2º 
"Em razão do disposto no artigo anterior, os empregos ocupados pelos servidores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho ficam transformados em cargos públicos, assegurados o princípio constitucional da irredutibilidade dos salários percebidos na vigência desta Lei";

3.3 - Art. 3º 
No prazo de noventa dias, o setor de pessoal de cada órgão, autarquia e fundação pública providenciará a expedição do competente ato de investidura e demais  procedimento decorrentes desta Lei".
4 - Em relação aos subitens 3.1 e 3.3, o Executivo Municipal alega em favor de sua pretensão que haveria invasão de suas prerrogativas no que compete a iniciativas de leis que disponham sobre o regime jurídico único de servidores e atribuições de órgãos municipais. 
Quanto ao 3.2, argumenta que há uma afronta ao princípio constitucional da obrigação prévia em prestar-se concurso público para provimento em cargo efetivo, contrariando, desta forma, princípios da moralidade da administração, além de impor aumento de despesa em face da obtenção (pelos servidores) das vantagens funcionais previstas no estatuto, sem que ocorra perda dos direitos trabalhistas.
5 - Instada a opinar nos autos, a Procuradoria-Geral do Estado, conclui pela procedência apenas parcial da Representação, declarando a inconstitucionalidade formal dos subitens 3.1 e 3.3. 
Ouvida a Procuradoria-Geral de Justiça, esta opina pela constitucionalidade de todos os dispositivos, opinando pela improcedência total da Representação.
6 - Em 13 de junho de 1998, os Desembargadores do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria dos votos (voto contrário da Desembargadora Áurea Pimentel), acolhem em parte a aludida Representação, reconhecendo a inconstitucionalidade apenas do art. 3º (subitem 3.3.).

7 - Argumenta o Órgão Especial em sua decisão que:

No caso do subitem 3.1, não há vício de falta de iniciativa do Poder Executivo Municipal  pois a Câmara de Vereadores apenas alterou sua redação sem modificar o alcance e o sentido da norma, na medida em que apenas fez citar expressa referência à Lei que instituiu o Estatuto do Servidor Municipal;

Em relação ao subitem 3.2 entende o Poder Judiciário que a Lei 2.008/93 deu cumprimento à norma impositiva do art. 39 da Constituição da Republica, reproduzida no art. 82 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, ao implementar o regime único estatutário para os servidores municipais, inclusive os antigos celetistas admitidos antes de 5 de outubro de 1988, na medida em que o Município seguiu fielmente o modelo adotado no âmbito federal, estadual e mesmo pelo Egrégio Órgão Especial do TJ-RJ.
Observa, ainda, que o Poder Executivo, em seu projeto original, ao restringir o benefício aos servidores municipais regidos pela CLT admitidos mediante concurso público, contrariava o ordenamento constitucional que não faz qualquer diferenciação entre os concursados e os não-concursados. 
Adicionalmente, pondera que a modificação introduzida pela Câmara é que deu sustentabilidade legal ao Projeto de Lei, por não permitir confusão entre os princípios da estabilidade no serviço público com a condição de efetivo no cargo; e, 

a) Quanto ao subitem 3.3, em que pese a Lei ter pretendido dar atribuições específicas a órgãos do executivo sem nenhuma correlação com dispositivos contidos no projeto original, sua sustação em nada prejudica a aplicabilidade das disposições relevantes contidas na Lei 2.008/93, pois que contém, tão-somente, um comando genérico e absolutamente supérfluo para a formalização material das disposições, estando, ademais, devidamente superado pelo decurso temporal.

b) Em 13 de agosto de 1998, o Prefeito do Município do Rio de Janeiro através de sua Procuradoria apresenta ao Desembargador-Relator do Egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça (Desembargador Bias Gonçalves) Embargos de Declaração à sentença proferida por entender que contemplava obscuridade ou contradição no texto do acórdão.

9) Em 08 de fevereiro de 1999, os Desembargadores do Egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça  acordam, por unanimidade, em rejeitar os Embargos, por manter o entendimento de que as Constituições da República e do Estado ordenaram a adoção do REGIME ÚNICO estatutário para todos os servidores sem distinção originada pela forma de ingresso, ponderando, adicionalmente, que acatar o entendimento do Executivo seria aceitar que os dispositivos contidos nas Cartas da República e estadual, em especial seus arts 39 e 82, seriam inconstitucionais.

10) Em 31 de maio de 1999, através do Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça, a Prefeitura apresenta Recurso Extraordinário à rejeição dos Embargos, tendo a Procuradoria da Câmara Municipal em 12 de julho de 1999 apresentado as Contra-Razões ao Recurso Extraordinário, onde postula que seja negado seguimento ao recurso ou, caso conhecido, seja o mesmo improvido.

11) Em 08 de agosto de 2000, o Recurso Extraordinário- RE Nº 277.163 é distribuído no STF - Supremo Tribunal Federal para apreciação e análise do Ministro Sepúlveda Pertence.
12) Em 15 de janeiro de 2002, os autos retornam da PGR-Procuradoria Geral da República (COM “PARECER Nº.  0766/01-JBA de 16/11/01 do Subprocurador Geral da República), pelo não conhecimento do Recurso Extraordinário do MUNICÍPIO.
13) Em 12 de agosto de 2003, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro encaminha petição em que o Procurador Geral do Estado do Rio de Janeiro ratifica a manifestação apresentada no item 5 acima.

14) Em 29 de agosto de 2003, o RE 277163 foi apresentado CONCLUSO ao Relator: Ministro Sepúlveda Pertence.

15) Em 06/09/07  o RE 277163 foi redistribuído ao novo MINISTRO –RELATOR  MENEZES  DIREITO para “Parecer” e VOTO sobre  a matéria...

Rio de Janeiro, 30 de Abril de 2008
ATENCIOSAMENTE

A COMISSÃO DOS SERVIDORES CELETISTAS DA PREFEITURA DO RIO
